
 “A diversidade de pensamentos e o 
respeito a diferentes formas de ver 
o mundo é pressuposto do próprio

estado democrático de direito”

Maria Claudia Bucchianeri, Ministra do TSE

Ao ser nomeada para o Colegiado de ministros do 
TSE, em 25 de junho, Maria Claudia Bucchianeri tor-
nou-se parte do seleto grupo de mulheres escolhidas  
para integrar o Plenário como membro titular. Nes-
ses 89 anos da criação da Justiça Eleitoral, apenas 
as ministras Ellen Gracie, Eliana Calmon, Fátima An-
drighi, Cármen Lúcia, Laurita Vaz, Maria Thereza de 
Assis Moura, Rosa Weber e Luciana Lóssio compuse-
ram a Corte.

    Mestre em Direito de Estado pela Universidade de 
São Paulo (USP) e especialista em Direitos Fundamen-
tais pela Universidade de Coimbra (IBCCrim), Maria 
Claudia Bucchianeri foi escolhida  a partir de uma iné-
dita lista tríplice integrada apenas por mulheres, que 
foi enviada pelo TSE ao presidente da República.

Fundadora da Academia Brasileira de Direito Elei-
toral e Político (Abradep), a ministra Bucchianieri é a 

atual presidente do Instituto de Direito Eleitoral do 
Distrito Federal (IDEDF). Ela já havia atuado como as-
sessora-chefe da Presidência do TSE e é professora de 
pós-graduação em Direito Constitucional e em Direito 
Eleitoral.

       Antes da chegada dela, na composição do Plenário 
do TSE  havia apenas homens, algo que o presidente 
da Corte, ministro Luís Roberto Barroso, classificou de 
"inaceitável no mundo em que se busca diversidade e 
paridade". Mas a nomeação de Maria Claudia Bucchia-
nieri vai além.

   A nova ministra representa o desafio de também 
mudar o desequilíbrio de gênero que existe em toda a 
Justiça Eleitoral. Uma prova disso é que, das 112 vagas 
destinadas à classe dos juristas por todos os tribunais 
regionais eleitorais do país, apenas 11 dessas vagas são 
ocupadas por mulheres.
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Entrevista

 "Estou convencida de que a sociedade brasileira não 
tolera mais atos de misoginia e de violência política 
contra as mulheres, e a Justiça Eleitoral tem dado 

forte contribuição nesse avanço civilizatório"

Sobre a representação política nas eleições municipais 
de 2020, os números do TSE mostram que vários par-
tidos não preencheram as cotas efetivas nas chapas 
inscritas. Apesar de a participação feminina crescer e 
as mulheres serem 52,5% do eleitorado, as candidatu-
ras femininas ainda ficaram em torno de 33% do total. 
Como a senhora analisa a recente reforma política no 
Congresso em relação à participação política feminina? 
Existem motivos para otimismo?

Ministra Maria Claudia Bucchianeri - Como você mes-
mo diz, já temos em nossa legislação a previsão de cota 
de candidaturas femininas (30% das listas de candidatos 
proporcionais precisam contemplar um dos gêneros), 
mas essa regra tem se mostrado insuficiente para alterar, 
com a velocidade que se espera, a vergonhosa e baixíssi-
ma participação política no Brasil. O aparecimento das 
chamadas candidaturas fictícias (ou mais vulgarmente 
apelidadas de “candidaturas laranjas”) foi um efeito co-
lateral indesejado, resultante da obrigatoriedade de can-
didaturas femininas.

É preciso, nesse cenário, aprimorar o arcabouço jurí-
dico constitucional na matéria, e eu estou otimista com 
as sinalizações vindas do Parlamento.

O Senado Federal, por exemplo, vem de aprovar pro-
posta de emenda constitucional que prevê a reserva de 
cadeiras para mulheres nas Casas Legislativas, num per-
centual que chegará a 30% até o ano de 2038. Muito  em-
bora seja largo o tempo de implementação integral da 
norma (17 anos), trata-se de importante iniciativa para 
reduzir o agudo déficit de representação feminina no Le-

gislativo brasileiro. Esse texto, no presente momento, 
aguarda deliberação pela Câmara dos Deputados.

Para além disso, o Congresso Nacional promulgou a 
EC 111/2021 que, dentre outras matérias, estabeleceu 
que os votos dados a candidatas mulheres ou a candi-
datos negros para a Câmara dos Deputados nas elei-
ções de 2022 a 2030 serão contados em dobro, para fins 
de distribuição entre os partidos políticos dos recursos 
do fundo partidário e do Fundo Especial de Financia-
mento de Campanha.

Em texto publicado no ano de 2016, já tive a opor-
tunidade de defender essa providência de cunho fi-
nanceiro (à época, defendi que o voto conquistado por 
mulheres tivesse “peso 3”), tendo sustentado, então, 
que essa medida “tem aptidão inequívoca de dar início 
a um virtuoso processo de empoderamento feminino, 
pois interessará, aos partidos políticos, em tal contexto, 
não apenas lançar mulheres candidatas, mas, sobretu-
do, tornar suas campanhas viáveis, para que possam 
conquistar assentos parlamentares e converter seus 
votos em maior ingresso de recursos nos cofres da pró-
pria agremiação”.

O cenário legislativo, portanto, nos permite sonhar 
com um cenário mais representativo e de redução do 
agudo déficit de representação feminina no Legislativo 
brasileiro. O mapa de mulheres na política divulgado 
pela ONU revela que o Brasil ocupa o constrangedor 
142 lugar, numa lista de 193 nações. Estamos atrás, em 
tema de representação feminina, de países como Etió-
pia e Arábia Saudita, numa realidade cuja superação se 
faz urgente.

"O mapa de mulheres na política divulgado pela ONU 
revela que o Brasil ocupa o constrangedor 142 lugar, 

numa lista de 193 nações.  Estamos atrás, em tema de 
representação feminina, de países como Etiópia e Arábia 
Saudita, numa realidade cuja superação se faz urgente."
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A Justiça Eleitoral tem se empenhado em campanhas 
para estimular a participação feminina na política. A 
senhora parece defender um passo adiante, uma preo-
cupação com os estereótipos de gênero nos exercícios 
dos mandatos eletivos. O principal obstáculo à repre-
sentação feminina é o desinteresse com a política ou os 
comportamentos discriminatórios de gênero?

Ministra Maria Claudia Bucchianeri -Não concordo com 
a premissa de que as mulheres não se interessam por po-
lítica. As estatísticas divulgadas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral em junho deste ano revelam que de todos os fi-
liados a partidos políticos no Brasil, 47,72% são mulheres, 
o que revela, na minha opinião, importante engajamento 
político feminino.

A pergunta que se coloca é por qual motivo essas 
mulheres filiadas não conseguem lançar candidaturas 
viáveis e a resposta a essa indagação envolve múltiplos 
fatores.

Um ponto a ser destacado é o profundo alijamento 
das mulheres das estruturas decisórias das agremiações 
partidárias, além da severa invisibilidade que marca as 
candidaturas femininas, carentes de estrutura, apoio e 
financiamento por parte dos partidos.

O resultado atingido nas eleições de 2018 nos traz infor-
mações interessantes sobre uma das causas da baixa parti-
cipação feminina nos Parlamentos brasileiros.

Isso porque, até então, os partidos políticos, muito 
embora fossem compelidos a apresentarem ao menos 
30% de mulheres em suas listas de candidaturas, não 
precisavam destinar a elas nem a verba correlata do 
fundo especial de financiamento de campanha e nem o 
tempo proporcional de rádio e de televisão. O resultado 
era um só: candidaturas femininas absolutamente invi-
sibilizadas, que sequer chegavam ao conhecimento do 
eleitor.

O Tribunal Superior Eleitoral, no entanto, sob a lide-
rança da Ministra Rosa Weber e com posterior chancela 
do Supremo Tribunal Federal, rompeu esse manto de 
invisibilidade ao estabelecer, pela via jurisprudencial, 
que a previsão legal da cota de candidaturas também 
impunha, como consectário necessário, a destinação, às 

candidatas mulheres, das verbas do fundo de campanha 
e do tempo de rádio e de TV correlatos, sempre obser-
vado o mínimo de 30%. Com essa iniciativa, a eleição de 
mulheres para a Câmara dos Deputados em 2018 experi-
mentou um salto de 51%, a reforçar a premissa de que a 
deliberada falta de estrutura às candidatas mulheres era 
um dos fatores a causarem a baixíssima representativi-
dade feminina no Parlamento.

A despeito desse enorme avanço, ainda são comuns 
relatos de que as candidatas femininas apenas têm seus 
programas eleitorais veiculados em horários de baixíssi-
ma audiência no rádio e na televisão, ou de que as can-
didatas mulheres são as últimas a receberem o apoio fi-
nanceiro de seus partidos, o que compromete boa parte 
do tempo de campanha.

A realidade de violência política também é um fator 
a ser considerado e a toxidade do ambiente político em 
relação a mulheres, com toda sorte de violência psicoló-
gica, sexual e até mesmo física, é algo que precisa urgen-
temente ser combatido.

Em outros momentos, a senhora já condenou publica-
mente posturas misóginas de políticos. Movimentos 
como o Me Too (2017) mostra uma maior consciência 
no exterior contra o assédio às mulheres. Pela reação 
geral da sociedade brasileira, a senhora acha que cami-
nhamos na direção de também constranger esse tipo 
de assédio?

Ministra Maria Claudia Bucchianeri -Estou convenci-
da de que a sociedade brasileira não tolera mais atos 
de misoginia e de violência política contra as mulheres, 
e a Justiça Eleitoral tem dado forte contribuição nesse 
avanço civilizatório.

No ano de 2020, o Tribunal Superior Eleitoral, em 
parceria com o Observatório de Violência Política contra 
a Mulher, lançou uma série de seis vídeos no Youtube, 
chamada “Violência Política de Gênero Existe”, em que 
ficam evidenciadas as diversas formas de violência polí-
tica contra as mulheres.

Nesse mesmo ano, dado o duro cenário da pandemia 
de Covid-19, o Ministro Luís Roberto Barroso, Presidente 

"As estatísticas divulgadas pelo Tribunal Superior Eleitoral em 
junho deste ano revelam que de todos os filiados a partidos 

políticos no Brasil, 47,72% são mulheres, o que revela, na 
minha opinião, importante engajamento político feminino."
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da Casa, lançou a campanha “Conte Comigo. Juntas So-
mos Mais Fortes”, com o objetivo de apoiar mulheres da 
Justiça Eleitoral que pudessem estar sofrendo situações 
de violência no gravíssimo momento de crise sanitária.

Em 2021, a respeitada filósofa e escritora Djamila 
Ribeiro – grande expoente do feminismo negro – foi a 
escolhida para ser o rosto da Justiça Eleitoral em cam-
panha institucional sobre a (inquestionável) segurança 
das urnas eletrônicas.

Também em 2021, o Tribunal Superior Eleitoral es-
treou sua nova campanha institucional de incentivo à par-
ticipação feminina e de combate à violência de gênero.

Com o título “Mais Mulheres na Política – Sem Vio-
lência de Gênero”, a campanha contou com peças estre-
ladas pela atriz Camila Pitanga (Embaixadora da ONU 
Mulheres no Brasil) e por outras respeitadas atrizes re-
presentantes da diversidade feminina. Em um dos fil-
mes, altamente impactante, relatos de candidatas reais 
revelavam a triste realidade de preconceito e violência e 
nos convidavam para a mudança desse terrível cenário.

Ainda sob a liderança do Ministro Luís Roberto Bar-
roso, o Tribunal Superior Eleitoral e a Escola Judiciária 
Eleitoral realizaram o Seminário “Mais Mulheres na Po-
lítica – sem violência de gênero”, ocasião em que a Casa 
recebeu parlamentares, filósofas, representantes de en-
tidades de classe e das diversas carreiras jurídicas para 
abordar, discutir e refletir, numa perspectiva intersec-
cional, as diversas situações de violência sofridas pelas 
mulheres em suas múltiplas condições (mulher negra, 
mulher trans, mulher com deficiência, mulher LGBTQ+, 
mulher indígena). Importante ainda mencionar que, 
hoje, a violência política contra mulher candidata ou ti-
tular de mandato eletivo é crime eleitoral, por força da 
Lei nº 14.192/2021, sendo certo que, nos termos da Lei nº 
14.197/2021, todos os demais atos de violência política, 
mesmo que praticados fora do contexto de campanhas 
políticas ou do exercício de mandatos políticos, também 
constituem crime grave, punível com reclusão.

Essas duas novas leis serão aplicadas às próximas elei-
ções e são mais uma demonstração do compromisso das 
instituições brasileiras no combate da violência política. 

Há movimentos religiosos em ascensão que possuem 
uma pauta conservadora em relação à família, à cen-
tralidade de um papel feminino vinculado ao lar. Esse 
movimento representa uma ameaça de retrocesso, ao 
"normalizar" a visão conservadora de que a mulher 
deve viver em função do marido e dos filhos?

Ministra Maria Claudia Bucchianeri -A pauta conserva-
dora deve ser tida, numa sociedade plural e protetiva, tão 
legítima e digna de respeito quanto a pauta progressista. 
A diversidade de pensamentos e o respeito a diferentes 
formas de ver o mundo é pressuposto do próprio estado 
democrático de direito.

O feminismo é sobretudo sobre escolhas. Sobre a mu-
lher ter o poder de estar no ambiente que ela escolher. O 
ambiente doméstico também é uma escolha legítima, a 
merecer idêntico respeito em relação a outras tantas es-
colhas possíveis.

Vários governos têm sido cobrados por terem um minis-
tério ou secretariado com a presença dominante de ho-
mens brancos. Essa denúncia de falta de diversidade de 
gênero e etnia não é um indicativo do avanço de cons-
ciência social? Não é uma conquista dos movimentos 
que lutam por pluralismo e justiça social, inclusive das 
mulheres?

Ministra Maria Claudia Bucchianeri -Como disse, estou 
absolutamente convencida de que a sociedade brasilei-
ra está consciente de que determinados modelos ou pa-
drões se tornaram absolutamente anacrônicos e precisam 
ser alterados.

Já não é mais possível a realização de congressos jurídi-
cos, por exemplo, apenas com homens brancos painelistas. 

"A eleição de mulheres para a Câmara dos Deputados 
em 2018 experimentou um salto de 51%, reforçando 
a premissa de que a deliberada falta de estrutura às 

candidatas mulheres era um dos fatores a causarem a 
baixíssima representatividade feminina no Parlamento."
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É algo que choca, que incomoda e que desperta para a 
necessidade de uma alteração.

Imagens coorporativas apenas com homens bran-
cos têm despertado profundos protestos e boicotes 
nas redes sociais, o que tem imposto às empresas a 
adoção de uma cultura de representatividade.

Os exemplos são múltiplos e realmente nos apon-
tam para a consolidação de uma consciência de in-
clusão.

Já ouvi, em muitas oportunidades, que é preciso 
“ter paciência histórica” e, com essa paciência, assis-
to, otimista, a essa importante evolução social, ten-
tando sempre dar a minha contribuição em todos os 
espaços que eu puder ocupar.

Na sua opinião, na política brasileira haverá por mui-
to tempo um domínio desproporcional dos valores domi-
nantes favoráveis aos homens brancos?

Ministra Maria Claudia Bucchianeri -Preciso acreditar num 
cenário político mais inclusivo. Preciso confiar na aprova-
ção, pela Câmara dos Deputados, da proposta de emenda 
constitucional já aprovada pelo Senado Federal e que reser-
va, progressivamente, até 30% das cadeiras parlamentares 
para mulheres. Preciso acreditar que o peso em dobro do 
voto feminino e do voto negro gerará o incentivo necessário 
para que partidos políticos lancem candidaturas viáveis. As 
mudanças se fazem urgentes.

Sigo, assim, com paciência histórica, mas sempre otimista.

12



 “As mulheres precisam estar representadas 
por outra mulher em cada disputa. Uma 

mulher traz um olhar diferente, uma 
sensibilidade com os problemas pontuais.”

Cristiane Frota, advogada, ex diretora da Escola 
Judiciária Eleitoral do Rio de Janeiro

Diretora administrativa do Instituto de Pesquisa e 
Estudos Jurídicos Avançados (IPEJA), a advogada Cris-
tiane Frota integrou o Colegiado do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de Janeiro por dois mandatos, na vaga 
de desembargador eleitoral destinada a juristas.

Doutoranda em Direito pela Pontifícia Universida-
de Católica da Argentina e mestre em Direito pela Uni-
versidade Gama Filho, ela foi, também por dois man-
datos, diretora da Escola Judiciária Eleitoral do Rio de 
Janeiro, entre março de 2019 e junho de 2020.

Acostumada a acompanhar as tensões jurídicas 
provocadas pelo debate político-eleitoral brasileiro, 
Cristiane Frota teve oportunidade de usar essa experi-
ência profissional na recente eleição presidencial chi-
lena, onde atuou como observadora internacional no 
primeiro turno, realizado em 21 de novembro. 

O país andino vem passando por conflitos sociais 

que levaram ao limite os questionamentos ao sistema 
político chileno, o que inclui uma rebelião popular. Há 
uma Constituinte em andamento, o voto lá não é obri-
gatório e a polarização tomou conta do primeiro turno 
das eleições presidenciais. 

Nesta entrevista, um dos membros do IPEJA con-
vidados a participar pela COESTE, Cristiane Frota fala 
um pouco, nesta entrevista, sobre esses desafios en-
frentados na atuação como observadora eleitoral.

A CAOESTE (Conferencia Americana de Organismos 
Eleictorales Subnacionales por la Transparencia Elec-
toral) é uma entidade que reúne autoridades e servido-
res de organismos eleitorais nacionais e estrangeiros, 
acadêmicos e representantes de empresas que desen-
volvem tecnologias eleitorais com objetivo de facilitar 
o diálogo e compartilhar experiências sobre as práticas 
eleitorais de países distintos.
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 "Essa é a maior diferença entre o nosso sistema e o do Chile: lá não 
existem as urnas eletrônicas. Percebi uma clara desconfiança do eleitor 

chileno quando questionado sobre a possibilidade de avançar com o 
seu sistema eleitoral através da informatização das urnas”

Quais os propósitos que envolvem a observação das 
eleições? Como foi a experiência?

Cristiane Frota - O objetivo é exatamente compartilhar 
informações através de observação internacional entre 
diferentes sistemas eleitorais vigentes. A experiência foi 
enriquecedora, principalmente em se tratando de um 
país como o Chile, onde o sistema eleitoral (votação e 
apuração) é totalmente distinto do sistema brasileiro. 
O SERVEL, Serviço Eleitoral Chileno, é responsável pela 
elaboração de cédulas e na contagem manual do sufrá-
gio. Essa é a maior diferença entre o nosso sistema e o do 
Chile: lá não existem as urnas eletrônicas. Percebi uma 
clara desconfiança do eleitor chileno quando questiona-
do sobre a possibilidade de avançar com o seu sistema 
eleitoral através da informatização das urnas. Ressalvada 
a minha opinião pessoal sobre o voto em cédulas de pa-
pel, o povo chileno parece estar muito organizado com o 
seu sistema, que parece funcionar muito bem. 

Existe alguma recomendação técnica aos observado-
res? Houve necessidade de mediar conflitos entre os 
concorrentes do processo eleitoral?

Cristiane Frota - A maior preocupação da CAOESTE era 
que os observadores não interferissem, de modo algum, 
no processo eleitoral. A observação foi silenciosa, evita-
mos maiores contatos com o eleitor e também qualquer 
tipo de entrevista nos locais de votação e/ou apuração. 
A eleição também transcorreu de forma bastante pací-
fica, os concorrentes parecem respeitar os oportunos 
palanques para ataques e exposição de suas ideologias. 
O povo chileno está polarizado, a extrema direita saiu 
vitoriosa no primeiro turno por apenas 2 pontos de di-
ferença. O candidato José Antonio Kast, do partido Re-

publicano, e Gabriel Boric, da Convergência Social, esse 
último candidato da extrema esquerda, disputarão o se-
gundo turno das eleições presidenciais no próximo dia 19 
de dezembro. O povo chileno está muito apreensivo com 
essa polarização, principalmente os eleitores de centro. É 
preciso uma maior participação do povo chileno no pro-
cesso eleitoral democrático, apenas 48% da população 
compareceu às urnas nesse primeiro turno, no último 21 
de novembro.

Houve denúncias de violência de gênero? Temas rela-
cionados à representatividade de minorias eram uma 
preocupação para os observadores internacionais?

Cristiane Frota - Havia uma única candidata mulher a 
presidência da república, a Senadora Yasna Provoste, do 
PDC, que obteve um percentual de 11,61% dos votos. Foi 
importante Yasna obter um número de expressivo de vo-
tos e representar as mulheres na disputa presidencial. As 
mulheres precisam estar representadas por outra mulher 
em cada disputa. Uma mulher traz um olhar diferente, 
uma sensibilidade com os problemas pontuais. O chile 
ainda não tem uma participação paritária entre homens 
e mulheres no Congresso, mas avança com essa possibi-
lidade em sua próxima Constituição. Por outro lado, não 
observamos nenhum tipo de violência de gênero nas elei-
ções de novembro. 

Em relação à pandemia, ela afetou a participação nas 
eleições, já que o voto não é obrigatório?

Cristiane Frota - O que observamos foi um grande con-
teúdo publicitário de cuidados a serem tomados e pre-
cauções de contágio da Covid19, durante o período de 
votação. Apesar das enormes filas, essas sem o devido 

"A eleição também transcorreu de forma bastante 
pacífica, os concorrentes parecem respeitar os oportunos 
palanques para ataques e exposição de suas ideologias"
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distanciamento, o sentimento cívico do eleitor predo-
minou em pelo menos metade da população votante. A 
imprensa alertava para os cuidados exigidos pela pan-
demia, mas sempre incentivando o eleitor a compare-
cer às urnas e exercer a sua cidadania, principalmente 
pelo fato de o voto não ser obrigatório.  

A experiência vivida como membro do Colegiado do 
TRE-RJ contribuiu para enfrentar esse desafio de 
atuar como observadora internacional?

Cristiane Frota - Sim! O fato de ter atuado por quatro 
anos como membro titular do TRE-RJ e ter participado 
ativamente de duas eleições brasileiras me faz ter uma 
perspectiva mais completa sobre o nosso sistema elei-
toral. Isso foi importante na avaliação de um sistema 
internacional, no caso, o Chile. É claro, cada país adota 
o sistema que acredita ser o mais adequado. Isso faz 
parte da democracia.

Qual a sua percepção sobre temas sensíveis à Jus-
tiça Eleitoral brasileira, como propaganda eleitoral, 
participação feminina na política e fraudes nas elei-
ções chilenas?

Cristiane Frota - O Chile está dando um importantís-
simo passo com relação a participação feminina. O 
protagonismo feminino na nova Constituinte Chilena 
é inédito, o país será o primeiro no mundo a escrever 
uma Constituição com igualdade entre homens e mu-
lheres. Dos 155 membros que integrarão a comissão 
78 são homens e 77 mulheres. Chama a atenção ain-
da que as candidatas mulheres foram as mais votadas 
para a Assembleia Constituinte, e por conta exatamen-
te da Lei de Igualdade de Gênero, criada para evitar um 

predomínio masculino, obrigou-as a ceder vagas aos 
homens.
Com relação a fraudes eleitorais, definitivamente essa 
não é a pauta do Chile. No país o voto não é obrigatório 
e parece que somente comparecem às urnas os mais 
engajados na corrida eleitoral. 

Qual sua avaliação sobre o trabalho cooperativo 
com outros observadores das organizações não go-
vernamentais Transparencia Electoral e Conferen-
cia Americana de Organismos Electorales Subnacio-
nales por la Transparencia Electoral (Caoeste)? 

Cristiane Frota - O papel que compete a cada obser-
vador eleitoral internacional é aprimorar seus co-
nhecimentos e trazer na bagagem os melhores pro-
cedimentos de cada sistema eleitoral. Para tanto, os 
observadores trocam impressões a todo o momento 
após cada nova experiência. O observador eleitoral é 
uma testemunha do processo tendo por função obser-
var, anotar e sugerir. Por essa razão sua composição 
deve ser a mais heterogênea possível, e deve incluir 
magistrados, juristas, servidores, parlamentares, e ou-
tros profissionais de modo a permitir um conhecimen-
to alargado sobre os diferentes mecanismos eleitorais. 

Está prevista a elaboração de um relatório com reco-
mendações de melhorias no processo eleitoral chi-
leno? Há contribuições desse trabalho à governança 
das eleições brasileiras?

Cristiane Frota - Sim! Fizemos um relatório completo ao 
final da observação eleitoral. Esse trabalho é endereçado 
a CAOESTE e deve servir como um repositório de informa-
ções e impressões dos membros de cada missão.

"O fato de ter atuado por quatro anos como membro titular do TRE-
RJ e ter participado ativamente de duas eleições brasileiras me faz ter 

uma perspectiva mais completa sobre o nosso sistema eleitoral. Isso foi 
importante na avaliação de um sistema internacional, no caso, o Chile"

"O Chile está dando um importantíssimo passo com relação à 
participação feminina. O protagonismo feminino na nova Constituinte 

Chilena é inédito, o país será o primeiro no mundo a escrever uma 
Constituição com igualdade entre homens e mulheres."
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